Nota Técnica 564055

Data de conclusdo: 21/08/2026 16:23:20

Paciente

Idade: 28 anos
Sexo: Feminino

Cidade: Sinop/MT

Dados do Advogado do Autor

Nome do Advogado: LEDOCIR ANHOLETO
Niumero OAB: OAB/MT N° 7.502-B

Autor esta representado por: -

Dados do Processo

Esfera/Org&o: Justica Estadual

Vara/Serventia: Nucleo de Justica Digital da Saude Publica

Tecnologia 564055

CID: H52.2 - Astigmatismo
Diagnostico: ASTIGMATISMO

Meio(s) confirmatorio(s) do diagndstico ja realizado(s): Nao foram anexados aos autos
relatério médico, laudo descritivo dos exames nem espelho do SISREG. O NAT devolveu o
processo por duas ocasifes (10/07/2026 e 14/08/2026) pela auséncia de documentacéo
médica comprobatoria, e o juizo determinou emenda a inicial para juntada de exames e
relatério médico, sem que a documentacédo fosse apresentada de forma completa.

Descricédo da Tecnologia

Tipo da Tecnologia: Procedimento
Descricdo: CIRURGIA REFRATIVA A LASER - LASIK/PRK

O procedimento estainserido no SUS? Néao

Pagina 1 de 4



Outras Tecnologias Disponiveis

Tecnologia: CIRURGIA REFRATIVA A LASER - LASIK/PRK

Descrever as opg¢des disponiveis no SUS e/ou Saude Suplementar: O erro refrativo é
adequadamente corrigido com éculos ou lentes de contato, opcfes de baixo custo, sem riscos cirlrgicos
e disponiveis no SUS. A cirurgia refrativa € opgéo eletiva de conveniéncia, ndo sendo indispensavel
para a preservacao da visao.

Custo da Tecnologia

Tecnologia: CIRURGIA REFRATIVA A LASER - LASIK/PRK
Custo datecnologia: ---

Fonte do custo datecnologia: ---

Evidéncias e resultados esperados

Tecnologia: CIRURGIA REFRATIVA A LASER - LASIK/PRK

Evidéncias sobre a eficacia e seguranca da tecnologia: A cirurgia refrativa a laser é eficaz e
segura para reduzir a dependéncia de 6culos em pacientes selecionados com erro refrativo estavel,
sem contraindicagbes (como ectasia corneana, ceratocone ou espessura corneana insuficiente). Trata-
se de procedimento eletivo de qualidade de vida, ndo de tratamento de doenca que ameace a Visao.
N&o ha evidéncia de que a cirurgia refrativa previna cegueira.

Beneficio/efeito/resultado esperado da tecnologia: A cirurgia refrativa a laser ndo € incorporada
ao SUS para correcao de erro refrativo, por ndo se tratar de tecnologia essencial a preservacédo da
visdo.

Recomendacgfes da CONITEC para a situacao clinica do demandante: Ndo avaliada

Conclusao

Tecnologia: CIRURGIA REFRATIVA A LASER - LASIK/PRK
Concluséo Justificada: Nao favoravel

Concluséo: 1. SINTESE DOS FATOS E DA DOCUMENTACAO MEDICA

1.1. A autora pleiteia a realizacdo de cirurgia refrativa a laser, alegando risco de perda total da viséo.
1.2. Nao consta dos autos diagnéstico oftalmolégico formal, relatério médico justificando a indicacao,
laudo descritivo dos exames ou espelho do SISREG. O NAT devolveu o processo por duas ocasibes
pela auséncia desses documentos, e o0 juizo determinou emenda a inicial, sem que a documentagéo
fosse apresentada de forma completa.

1.3. A alegacdo de risco iminente de cegueira € tecnicamente inconsistente para cirurgia refrativa a
laser, que corrige erro refrativo e ndo € indicada para prevenir cegueira.

1.4. A cirurgia refrativa a laser ndo é procedimento incorporado ao SUS para correcdo de erro
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refrativo, sendo considerada eletiva e de conveniéncia.

2. ANALISE TECNICA

2.1. Da pertinéncia do pedido: ndo ha indicacdo médica formal e documentada nos autos. A cirurgia
refrativa a laser é procedimento eletivo para correcdo de erro refrativo, ndo sendo pertinente para a
alegacao de prevencéo de cegueira. A tomografia de cérnea so se justifica no contexto de avaliagdo pré-
operatéria de cirurgia refrativa, cuja indicacdo néo estd comprovada.

2.2. Da urgéncia: ausente. Nao ha risco iminente de morte ou leséo irreparavel (Resolucdo CFM n°
1.451/1995). O erro refrativo ndo constitui emergéncia oftalmoldgica, e a cirurgia refrativa é
procedimento eletivo.

2.3. Da instru¢do documental: insuficiente. N&o foram apresentados relatério médico, laudo descritivo
dos exames nem espelho do SISREG, documentos essenciais para comprovar o agravo e a indicagao,
conforme prazo de validade de 120 dias previsto no regramento. O processo foi devolvido pelo NAT por
duas ocasifes por essa razéo.

2.4. Do embasamento cientifico: a cirurgia refrativa a laser é eficaz e segura para reduzir dependéncia
de Oculos em pacientes selecionados, mas é procedimento eletivo, sem evidéncia de prevencgdo de
cegueira e sem incorporacdo ao SUS para essa finalidade.

2.5. Da disponibilidade no SUS: a cirurgia refrativa a laser ndo consta na tabela SIGTAP como
procedimento de rotina do SUS para corre¢do de erro refrativo. O erro refrativo é tratado no SUS com
Oculos ou lentes de contato.

3. CONCLUSAO

3.1. O pleito de cirurgia refrativa a laser nao é condizente com a alegacéo de risco de cegueira, ndo ha
indicacdo médica formal documentada e o procedimento ndo € incorporado ao SUS para correcao de
erro refrativo.

3.2. A tomografia de cérnea (Pentacam) s6 se justifica como avaliacdo pré-operatdria de cirurgia
refrativa, cuja indicacdo ndo estd comprovada nos autos.

3.3. Parecer: DESFAVORAVEL ao pedido de cirurgia refrativa a laser nos termos pleiteados, sem
prejuizo de avaliagéo oftalmoldgica pela rede publica para definicdo das necessidades assistenciais do
paciente.

Ha evidéncias cientificas? Sim

Justifica-se a alegacao de urgéncia, conforme definicdo de Urgéncia e Emergéncia do
CFM? Néao
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NatJus Responsavel: MT - Mato Grosso

Instituicdo Responsavel: TJ - MT
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Nota técnica elaborada com apoio de tutoria? Nao

Outras Informagdes: COD: EH PM 5398/2026
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